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Fonologia lexical 
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A'*>iRAcr - Wilh lhe advent or Optlmality Theory (01'). the disllnction 
whlch Lexical Phonology (LP) lias drawn betv.·een dlllerenl phonologinl 
ltvtls lias apparmtly tum<ed obsoleto. flow...,., notwtlhstanding lhe critl-
asms that lhe lheory lias receved and the supposed suponation by plaln par-
allelism oi or. LF has still • role. sp«<ally concemlns the dlvisron ~IW­
lexlcon and po6t·lexiron. l!osed on Booij (1997) and KipM•ky (1998 and 2000), 
it i.s orgl.led tbal lhlll dlvls(on ('c\J\ aC'COunt for instanceos oi opatity whlch ar 
caMOt reoolvt. 
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RESUMO - Com o advento da Teoria do Otimidndu (1'0), • dlstinçAo que o 
Fonologia Lexical (Fl) luia entre fonologia de d.t...rmtes níveis toma•se apn· 
rmtonwnte obsoleta Entretanto. aposor das ttflkas q.w rectbeu e da aparente 
ou~ dessa t<Oruo pelo paroleliSmO pleno da TO. a Fl linda tom oua 
<OntnbulçJo a dar, ~te no que se refere l dovisio entre lé>uco e pó5-
lbtko. Com base em Booij (1997) e Kiparoky (1998 o 2000). argumenta ... que 
e!& diYI$1\C) pode dar ronta de CJ.SOS de opacidade que " TO não consesu~ 
N!liOiver. 
PALA VflAS.CHA VE - Fonologia lexical Teooo da Otunidad .. Opocrdadt. 
Acmto secundário. 
1.etru de HoJe """"Alegro v, 37, "' 1, p. 163-t 87, marQO. 2002 
lntroduçlo . 
. FL) 0 tratar da interação f_on~logt· A fonologta Lextcal ( • a trib ição para a cienc"' da 
a/morfologia, trouxe importante con :~distinção en~ regras 
linguagem. es~ente no q":dC:;t~mda Teoria da Otimidade 
lexícatS e pós-lexicaJS. Com o. • i . no Interesse pela Fonolo-(TO), entretanto, houve uma .d lmtn~~~oesapareceram das revistas Lexical e os estudos pratocamen d d d'-da de 90. goa . . partir de mca os a """ 
espedaliudas mtemacoonatS a das crrticas que recebeu e da 
o nosso entendimento é ~e. a~[ismo pleno da TO. a FL ainda 
sua aparente superação pe o p . !mente no que se refere ã divi· 
tem sua co!'~buiçã;> ~é dar. =pecto será discutido neste arti· 
são entre lextco e pos· :,~~mas que a TO enfrenta. . 
go. ao levantar alguns P . t maneora. Na seção I, disru· 
O artigo orgaruZ.l·se .da segum ~aram a uestionamentos da 
ti mos brevemente os motivos isâq~e hisl~ tórica ~aprofundada. Da N• há """" ...,, .. uma v o • ,......_ FL mO CSr-•: r- an.alisar as diferentes versoes, resuuo· 
mesma forma, "?o •rcn:,o:os textos fundadores de Kiparsky (19~ 
gindo-se nossa discussã ubllcados na coletânea de Hargus e l<a.is-
e 1985). a alguns.~gos P 30 2, é feita uma comparação entre 
se (1993) e a BoooJ (1993). Nab seç~to do emprego de regras vs. 
TO e FL. prlmeir~cnt;:r o ues13o da avaliação em etapas 11!1. 
restriç6es. em segwda, re ~ q vamos indicar que a TO cnfren-
nvaliaçao em p~ralelo. Na seção 31• ·~•o 4 apresentaremos FL pode reso ver e. na~.,.. • • ncluf ta problemas que • . rsk 1999 2000). Na seção ::., co • brevemente a FL-OT (Kipa Y· toos'para lnvestígaÇ'Ões futuras. 
mos, acrescentando ai~ q':orçamo-nos por apresentar. se_m· 
No d~rrer do !ralos :~ rtuguês para ilustrar as questoes 
pre que poss!Vel, exemp b' ti ':didático de esclarecer essas ques-
abordadas. MO só com 0 0 1e ~iscussao teórica para o âmbito dos 
tOes. mas também de trazer C:a Cabe alertar, porém. que os excm-
cstudos em língua portuguret~~dem análises completas. pios apresentados MO se P 
1 A Fonologia Lexleal . a 
l'nha d fonologoa geraliva clássica A fL desenvolve n.a ' at níveis de representaç!o e de 
idéia de que s3o necessários dl~pósren :Soutra, numa ordem dcterml· 
que as negras se aphcarn uma trin . r tanto a posst'bllidade 
nada; inova também no sentido d~ O:S posstilidade de abstração e de ordenamento extrínseco. quan 
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de fru·rides (isto é, de formas intcrmedi~rias n4o atestadas).' l'ro-
pOe um léxico de dois componentes básicos: o compan<'nte lexicaJ 
e o componente pós-leJucal. A aplicação das regras nos dois com-
ponentes apresenta uma síndrome de características que justificam 
a distinção. Em lermos amplos, as regras que são parte do compo-
nente lexJcal da fonologia se aplocam em palavras derivadas (caso 
sejam cíclicas}. não introduzem alofones (são preservadoras da 
estrutura} e podem ter exceções, enquanto aquelas que se aplicam 
no componente pós lexical não são restntas a ambientes derivados 
e n.1o precisam preservar a estrutura. além de poderem se apUcar 
em domínios pros6dicos ma.iores (frase fonológica, frase entona-donal). 
Essencialmente, a fL é uma teoria sobre a Organização da 
gramática que cuida do modo como a fonologia intera~ com os 
outros componentes, cspedalmente da interação com a morfologia. Quanto a esta interaçno. as principais predições da FL são: 
(1} existe a possibilidade de negras morfológicas se aplicarem 
sobre o outpul de negras fonológicas, i.e., regras morfológicas 
podem suceder regras fonológicas do componente lexical; 
(2} regras fonológicas que admitem, como contexto, a juntura 
entre palavras fiAo podem preceder, na ordem de apliç~ç!o. 
l't'gr.1S fonológicas que requerem· informação morfológica (i.e. 
informação concernente ll complexidade morfológica, a traços 
morfológicos/le><icals ou a excepcionalidade lexicalmente 
marcada); 
(3} processos fonológicos que são sensíveis h informação morfo>-
lógica Mo podem ser bloqueados ou desencadeados por pau-
sas (i.e .. por processos do nível da frase) 
Por ser uma teoria que concede um papel fundamental ãs ~ 
gras. a FL enfrenta alguns problemas, freqüentemente menoona-
dos. Embora tenha surgido como resultado da ampla discussão em 
tomo do grau de abstração do inpul. a FL ainda fica sujeita a aíti-
cas desta ordem. por defender a subespedflcação. Além disso, o 
emprego mais ou menos Irrestrito da subespecificaçllo, em muitos 
casos, toma não-falseáveis as afinnaçws de detenniJlada an.ilise. 
Finalmente. constata-se que deter.minadas análises no contexto da 
' llusr...., """""""'o poptl do '"S ... _...., .... ~ -~ •""f'les. 
<omo •P.&a-mcntot e di!$bpmt11tos d.: tlementos, e a.~.a('&s tnttt elemcnto!l dt 
diferentes nlV\'Íil dn t~:pretent.lçlo, n>grdos por pfb:íplot guais • ti'Spdlo dA ~· 
lomuç&o du ..,_,~r.- b....., ... dimin.tr o p>pd do onl.,._ tA~ dt tt;Stb ft.aS. d~ l•.(ft!do cam qw toW otdm.l(Jo lftuJtto da lnCtr.~(Jo d.Js fl'3DI com ptVIdpios joJ('t41s da IC!Orla tingOÍJitka, 
F<lnologto~oua~•~-•To 165 
FL levam a paradoxos de ordenaç~o que contestam empiricamente 
as predições da teoria. . 
O primeiro problema su~ da prerrussa de 9~• é Importante 
dlnunuir ao máximo o papel da alomorfia nas análises, baseada na 
premissa mais ampla de que, na modelagem da competêncl~ d? 
falante, é sempre melhor aumentar o papel da computação e domo-
nuir o papel da memória. Assam. qualquer ti~ de regularidade, 
por menos expressiva que seja. tende a ser analisada em termos de 
regras, o que tem como conscqül!ncla forma~ ~UbJacent~ los vezes 
com pouca possibilidade de valldnçAo emponca. A f!- mcorpora 
propostas anteriores para controlar a abs~ação excesso v~ das aná-
lises. através de estratégias como a Condtçào de All~ncia. ~ue 
exige que segmentos contidos na representação subJacente 5e1am 
motivados por altemândas morfofonológicas. ~ represent~çOes 
de superfície.' Na prática. entretanto. essa p~obtçao, que é reanter-
pretada como Condição de Ciclo Estrito, nao consegue efetivar 
uma Unutação ao grau de abstraçJo, jA que pode ser rontotNda 
facilmente, através do amplo uso da subespecificação de traços e 
das correspondentes regras de preenchimento. 
O segundo problema pode ser detectado em análises que de-
rivam alofones através de regras de espraiamento de traços. como 
o caso, por exemplo, da fricativa velar ~o alemão (McFarland e 
Pierrehumbert, 1991, apud Hargus e l<aisse, 1993). Nessa língua, 
(x) e (ç) estão em distrlbut.ção complementar. É possível aplicar-se 
a regra que deriva [x) de /ç/. no léxico, sem violar o Princípio de 
Preservação de Estrutura, porque ~ uma regra de espraiamento de 
traços que prod112 uma estrutura com ligação dupla.~ qual, por 
sua vez. não fere o sistema que el<cluiria os [x)s com Ugaçlo stm· 
pies. Assim. urna combinaçilo de subespecificação e Restnçlo de 
Ugaçllo (Hayes, 1986) permite que seja contornada urna violaçlo 
de Preservaç~o de Estrutura' por um segmento não presente no 
inventário fonológico da lfngua. Tornando-se inócuo esse Prind-
plo. essas anáUses acabam sendo n!o-falseáveis. • . 
Isso torna a teoria menos rigorosa, menos expltctta. O ter~iro 
problemll refere-se à existência de contra-<!vldênclas a predtçlleS 
que resultam da ordenação prevista pelo modelo. Existem alguns 
desdobramentos: há um tipo de paradoxo de ordenação associado 
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à tese da ordenação de níveis e outro tipo que segue da própria 
concepç!o de regra. 
A tese da ?rdenação de níveis (L.m-1-0rdning). que é incorpo-
rada nas pnmetras versões da FL., diz que os afixos são agrupados 
em blocos e esses bl~ são ordenados. de modo que a morfologia 
associada com o pnmerro bloco ou estrato se aplica, depois, a do 
segundo e assim por diante (em cada bloco porém, os diferentes 
processos morfológicos não são ordenados).l Os processos fonoló-
gicos são associados a esses estratos da mesma forma: cada bloco 
tem uma série de regras fonológicas que somente podem aplicar-se 
naquele estrato.• A idéia básica por trás da ordenação de nfveis é a 
de que o comportamento fonológico dos afixos se correlaciono com 
o seu compor~ento ~orfológico. Entretanto, conforme Booij 
(1993, p. 18), esta tdéia nao faz parte do cerne teórico da FL e não 
pode ser sustentada. Booij cita urna séne de problemas. Em pri· 
met.tO lugar, várias análises mostraram que não se observa sempre 
a correlação entre comportamento fonológico e morfológico. Em 
alguns casos, para preservar a tese. são necessários /oops, i.e .. a 
forma em derivação retoma a um nfvel mais profundo, depois de 
Já. ter sofrido processos em nfveis mais tMdios. Esses loops contra-
dtzern a tese da ordenação dos nfveis. Outro problema é que a or-
denação de nfvels é.- por vezes- urn m~anismo supérfluo, pois 0 
ordenamento de afixos t! conseqüência de outros aspectos inde-
pendentes da gramática. por exemplo, das restrições selectonais 
que os afixos normalmente fazem à categoria da base ou às suas 
propnedades modológicas ou semânbcas (Spencer, 1991. p. 181). 
Em outros casos, ~ a extstl!nria de especificação, no contexto de 
uma regra, do domínio prosódlco em que ela se aplica. que totN 
supérflua a ordenação de afiXOS. Finalmente, constitui uma terceira 
obJeção o fato de qu~_as ~gras de formação de palavras tomam 
como base palavras 1• extStenies (que passaram pelos diversos 
níveis de derivação morfológica, portanto); isso implica uma espé-
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de de toop na organlzaç!o do lél<ico como um todo e esvazia a tese 
da ordenação dos afixos. 
A proliferação de níveis das primeiras análises baseadas na 
FL resulta muitas vezes em contradições. Klparsky (1985) reduz o 
número de nívei-5 lex.icais a doi-5. Booij (1993. baseado em lnkelas. 
1993) propôs que os nívei-5 ~m reiterpretados em termos, de 
constotwnles: o nível I seria o nível do radical (s. de sh!rn) to ruvel 
2 0 da palavra fonológica (w). Cada afixo seria então classificado 
como um afixo de (s) ou de (w) : entilo, um afixo de (s) somente 
pode ser afixado a um radical e um afixo de (w) somente a uma 
palavra prosódica. A d1slinç3o entre aphcaçlo lel<ical e aplíc~ção 
pós-lex1cal também seria obtida dessa mane1ra: re.gras pós·lex1~aiS 
podem ter como domfnlo de aplicação consbtutntes prosód1cos 
maiores (frase fonológica e frase intonadonal). O argumento d_e 
que os problemas de contradiçlo. na ordenação podem ser el~­
nados se a tese da ordenac;-ão de ru''el5 for ehmonada da teona am-
da está por ser testado em um maior número de análises. 
Outro tipo de paradoxo de ordenação interessante faz uma 
séria objcç~o a análises baseadas em regras. Um e><emplo didático 
apresentado por Russel (1997}4 diz respeito~ rcduplicaç3o no pa-
amês. Nessa língua. um processo morfológico de red~pli~o 
interage de maneira complexa com uma regra de harmorua vocálí-
ca, de modo que nem a ordem de aplicação Regra d~ harmonia 
vocálica > Regra de reduplicaç3o. nem a ordem de aplic~ç3o con· 
trária, Regra de reduplicação > Regra de harrnorua vocá11ca. d3o o 
resultado esperado. Outro caso de paradoxo d~ ord~naç!o é o q~ 
ocorre entre epêntese vocálica e acento em multas Ung_uas, o~cl~­
ve o português brasileiro. A epêntesc. por ser concorrutantc n Slia-
bação (como defende ltô. 1986). deve ocorrer antes da atribuição 
do acento, pois o acento nettSSita da Wormaç~o sobre a estrutura 
silábica: em outras palavras, nlo é possivel construir pés se a se-
qüência fonológica n3o estiver dividida ~m sOabas. pel~ menos no 
modo mais tradicional de conceber a denvaç3o fonol6goco, chama-
do de "bottom-up". Disso decorre que sílabas epentéticas j.i devem 
estar presentes no momento em que o acento é atribuído. O pro-
blema. apontado por Pigott (1995). é que as sllabas epentétícas. 
presentes antes do acento. deveriam poder ser acentuadas, mas 
raramente são. A epêntese deve ser anterior ao acento, mas parece 
ser invisível a este, o que constitui uma contradição na ordem.de-
rivacional prev151<\. Esse tipo de paradoxo parece ser insoluvel 
num modelo derivadonal botlom·up. 
• O C"..lCCrnplo ê retomado tm Abaurre (1999. p. 12·74). 
.~tros aspectos da FL também foram questionados. como a 
pred1çao de_quc regras pós--lexicaJs não podem se referir á estrutu· 
ra morfológoca interna da palavra, o esta luto da Condição de Ciclo E.~troto, ele. mas não serão discutidos aqui (ver a coletânea de arti-
gos em Hargus c Kaísse, 1993). 
2 Confronto com a TO 
A parti~ de meados da década de 90, houve um movimento 
cada vez ma1s pronunciado de eliminação de regras da teoria em 
favor de conchções/restrit;ões. A Teoria da Otimidade (Prince e 
Smolensky. 1993; McCarlhy e Prince, 1993; Arcllangeli e Langedo-
en, 1997: Ki\gcr, 1999) pode ser considerada a culminância desse 
movir:r:'ento. _poi-5 elimina totalmente as regras em favor de restri-
ções vtolávm, as ~uais se referem apenas ao outpul As vantagens 
s!o mwtas. Em pnmeiro lugar, as abordagens baseadas em regras 
também nec-essitam restrições, o que sugere que uma abordagem 
baseada apenns em restrlções é mais econômica. por nlo duplicar 0 
papel d~ regras e restrições. Em segundo lugar. regras são específi-
cas da hngua, ao passo que restrições s!o universa1s. Numa abor· 
dagem por regras, a noçlio de marcaçAo fica restrita a determina· 
dM estruturM, ao passo que na TO é captada dJrctnment-e pelas 
restrições. Em terceiro lugar, em aruiUscs baseadas em regras e 
restr1ç~. ocorre muitas :-ezes que as rcstri~ silo violadas pela 
aphcaçao de regras, ou SC}a. essas anábses desafiam o caráter inV1o-
16vel que é atríbuído às retriçOes:' na TO, a possibilidade de viola· 
ç~o das restrições é um pressuposto. 
Uma vantagem bastante enfatizada é o fato de que a TO per· 
nute a análise formal de "consp1rações tlmcionais" Em muitos 
cas<l6, observa-se que diferentes regras são relaoonadas !undo-
nalmente, mas uma teoria baseada em regras n3o é capaz de ex· 
pressar esse ~pode relacionamento. Um exemplo dísso em porlu· 
guês é o conJunto de pelo menos duas regras diferentes que têm 
como resultado uma representação ~nos marcada do ponto de 
VIS~ da posíç3o do acento: a síncope da vogal postônica não final 
(musculo _. ['musklu)) e a transformaçao de hiatos em ditongos 
crescentes (aéreo -t [a'erjuj). As duas soluções convergem no sen· 
lido de privilegiarem uma forma menos marcada: o acento, nns 
formas resultantes, situa-se na penúltima sílaba. Em modelo base-
ado em regras. nlo é possível expressar-se esse denominador co-
mum para as regras. Em modelo baseado em restriç<X'S, o denomi· 
nado r comum que está por trás dos dois casos identificados acima 
é obtido di retamente das rcstriç~s de m~rcaçilo referentes ao 
acento (p. ex. FtBin e Parse-Syl, entre outros). b rd 
Kager (Jm. P· 87). após extensa comparação entre a ~ a· 
gens baseadas em regras c abordagens basc~das em restrições. 
conclui: 
"Rule-bosed lhoory ls able lo capture the functlonal. unity of 
rules only at lhe exptnse of booomlng tcloologlcill • '!"'' lS. ,by •c; 
lcnowledging lhe inslght tlut structural cmnges fWidion to undo 
lh<ir structurat ~ptions." 
As regras. por serem orientadas para o mput (Imediato). não 
podem referir-se ao output. Elas n.l!o podem "ter em mente um 
determinado ouJput, por Isso, n.l!o é possível exp~ a ~o 
existe entre regras que faum pme de um caso de conspiração · 
que Além da eliminaç.ão das regras. há também co~entes da TO 
que defendem a ehm~.ão total dos rúvelS mtermedí_ários ;ntre 0 
inpul e 0 011tput. Desde os primeiros textos em TO.~~:: 0 C:: 
frontados o paralehsmo e o denv.O~/ser 0 · 
deixar claro antes de mats nada. o sentido em que esses te-m: 
serão emp~ados aqui. Em pnrMiro lugar. uma vez que naod 
regras que se apliquem em seqüência, umas sobre o output as 
tr • o cabe falar-se em derivaçlo no Ambilo da TO. P~rtanto, 0~al:: que seja a corrente teórica, no âmbito da TO. nao será 
derivacional. o termo "paralelismo" lem sido emprevdo com 
mais de uma acepção. Corúorme McCarthy (1999a, P· 269). 
"Parnllelism in lhe sense used by l'rlnce & Smolensky(l993] 
( ... 1- that ls. a onHtep dcrivatlon- ls not lntrinsic to the lhoory;,B~~ 
parallelism in a weaker stnse - oll constralnts octmg togelh 
evolua te candidates ·ls lndeed distlnctlve to OT." 
Chamemos 0 primeiro tipo de "paralelismo'' na citação adm_a 
de .. aralelismol" e o segundo de ''paralelismo2". O termo "de~· 
vacignalismo", como foi delimllado acima, oplle·se ao "paral:s~ 
mo2". Todas as restriçlles atuam em co")un;o e ~~o u_ma ap ue 
outra como ocorre nM regras. Já ao "paraleUsmol opoe-sc ~ q 
0 cham:.remos de "serialismo", ou seJa. a possi?ilidade ~e avahaç~ 
em mais de um nível da Fl... Não sendo crucial à teor~a. corúorme 
' Estu e outras~ ~18 ao attnk:l ~ fl(rlitll..dAs an dJecusskJ ~ 
bda JN11 ~tt, N JC'(&O 3 
McCarthy, tem-se a possibilidade de modelos que cumblnem TO e 
serialismo. como o de Kiparsky (1998) (ver scç!o 4).' 
As vantagens do "paralelismo2" sobre o derivadonalismo sAo 
muitas. Em primeiro lugar, abordagens derivacionais tem seu po-
der explana tório questionado pelo fato de requererem um grau de 
abstração muito grande, o que toma as análises derivacionais 
complexas demais do ponto de vista da sua aquis1ção (11>1mabiltty). 
A TO, por eliminar a possibilidade de qualquer ordenamento de 
regras (incluindo o extrínseco), tem caráter mais restrito do que as 
teorias derivacionals. 
Um segundo problema é que as abordagens baseadas em re-
gras não permitem trat.tr de certos fenômenos qu<" parecem resul-
tar da interação simultAnea de d1ferentes tipos de condicionantes. 
como o caso relatado a seguir. 
Em estudo quantitabvo sobre a vanaçAo da epêntese vocálica 
no português do sul do Brasil (Colhschonn. 2000: e Collischonn. no 
prelo). constatamos que na posiç~o pretôruca (caso de admiro). a 
epêntese é favorecida ao pDSso que na pós-tônica (caso de berugno) 
é evitada. Como vimos acima, as abordagens derlvadonais se con-
frontam com o fato de que as vogais epentétlcas deveriam poder 
ser input para o acento, mas parecem ser Invisíveis a ele. Aqui, o 
que se constala é que nJo somente sAo lnvisfveis ao acento, mas 
parecem ser determinadas por ele. A lmpreSSllo é de que acento e 
sflabação sAo cúrnplíces na construç~o da melhor seqüência e fica 
dífícil coordenar este fato com a crença de que a silabação seja to-
talmente Independente do acento. A TO permite que condições de 
acento e de sOaba estejam de tal modo entretecidas na hierarquia 
de condiç~ a ponto de o output ótlmo IM!r aquele que satisfaz ao 
mesmo tempo as condl~s de acento e de silabaç3o." 
Da vis (2000) cita ainda outras vantagens da TO, especialmen· 
te o fato de trazer parn o palco de dlscussllo os 011tputs possfveis. 
As abordagens deriv~donais somente llnham em mente um Olll· 
put, aquele para o qual convergiam lodos os processos derlvado-
nals. A partir da consideraçao de diversos outp11ts não atestados, 
mas possfvels de serem imaginados, a TO reforçou o caráter ex· plano tório da fonologia. 
Enfim, a quanlldade de vantagens que a literatura vem acu-
mulando nos ullímos tempos parece ter consolidado a visAo de 
&.. ~illd.de JA.,. odnlluda tm M<Canhy • f'ruw (1993~ no ai\IU.. do Axj. nkl<oCamp.a 
• Os dd.JiwS ru. wn.. podftn .., """"'lf>dol..,. CoU.honn (2000). 
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que regras e derivações pertencem ao passado da fonologia e hoje 
sào pura históna 
3 Opacidade e distinções 
entre fonologia lexical e pós-lexlcal 
Entretanto. as abordagens pletu~mente paralelas da TO (i.e .. 
aquelas que aderem tanto ao paralelismo 2 quanto ao paraleJis. 
moi) enfrentam um problema que abordagens derivacionais e 
seriais. como a FL. podem contornar. o da opacidade. O tenno 
refere-se a generalizações fonológicas que não sào SUJ>"rficialmentc 
detectáveis- pela apllcação de regras intermediárias." 
Vamos ilustrar essa situação com um exemplo em português. 
o caso de duas regras: apaga~nto da semivogal do ditongo 
/ow r e vocaUza~o de /I/ Como a segunda produz ditongos 
(ow), as duas regras estão numa relação de rounttrfMJmg, ou seja, a 
segunda regra produz potenciais contextos (ditongos) para aplica-
ção da primeira regra (a de monotongação). mas. por estar a pri-
meira ordenada antes da segunda, não se aplica às formas geradas 
por aquela (ver Roca. 1997, p.9-25 para exemplos de opacidade em 
outras línguas). Imaginemos que, em abordagem de restrições. 
tenhamos as restrições de marc.1çào. •ow {não há seqüências (ow)) 
e •JJ., (nlo há (I) em coda siLíbica); as duas são propost.ls aqui ape-
nas para fins de exemplificação. já que não há motivos para consi· 
dera r essas restrições como unlversajs." 
Há duas possibilidades de tuerarquização: •ow » •JJ., ou ·n. 
>>'ow. Analisemos. então. como se dá a avaliação dos c.1ndidatos 
para o input /oi/ nos dois casos cítados. 
T-u 1 'ClW n '1), 
I : (OI) 
~(oi 
•ow 
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't), 
'1), 
'ClW 
Pelos Jabka11x. qualquer que seja a ordenação das duas restri-
ções, o resultado sempre será o de que o candidato {o) é seleciona-
do. ~.a l~gua adrnlte outpu/s (owJ. O que temos são formas de 
supcrfioe VIOlando, sem nenhum motivo aparente, urna generali-
zaçio (•ow) que tem um papel ativo na língua. A violabilidade de 
restrições nã~ é um problc~a para a TO. já que se espera que. em 
caso de conflit.o entre r~strições, as mais altas na hierarquia obri· 
gu~m os candidatos óhmos a apresentar violações das restrições 
maiS baixas.. O problema que o caso apresenta é que em formas 
atestadas.. como ('sowtuJ, a restnçào •ow é v1olada sem que haja 
nada no SIStema que justifique essa violaç~o. 
A aná~ISe exposta é apenas esquemática e talvez. com alguma reformul,~çao das restríçOcs, o problema em questão possn ser con-
to~1do. Entretanto, como reconhece McCarthy {1999b. p. 332), As 
OT IS Cllrr~~J/y 11ndmtood, 1/wugh, constraín/ ranlang and vw/ation 
CJlntiOI aplam a/ltmh>nm c{~. 
C?"tro _Problema é o fato de que o paralelismo pleno obscure-
ce a d1s~inçao entre processos de natureza diferente. Um caso ilus-
trativo c o da relaç3o entre acento primáriO e acento secundário. ~ C~lllschonn (1994), defendemos que o acento secl.lndário é atnb~1do por uma regra diferente da do acento primário em por-
~gues. ~rque o secundário não aprt'Sellta sensíbiUdade ao peso ~IAb1co e e sensível à ressilabação pós-lexical. Além dJsso. caracte-
nza~ por uma poss1b1lidade de flutuaçAo de posição (entre a pr~me1~a e •. segunda snaba) que não é compartilhada pelo acento pn~á"?· Ha. portanto. bastante evidências de que o acento secun-
dá fiO seJa pós·lexlc..1l. ao pàSso que o acento primário tem todliS as 
caractcmhcas. de atribulç.'lo lexkal Propor que acento pnmârio e 
secundáno se,am avaliados em paralelo parece criar alguns pro-
blemas dcsnecess.inos. 
Para ~larecer essa questão, vamos desenvolver aqui uma 
análise prehrrunar do que seria uma proposta de atribuiçllo sim ui· 
tãnca de acento prtmdrio c secundário. para demonstrar as íncon-
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veníêndas desse tipo de análise. Essa análise inspira-se em Pater 
(2000). que trata do acento secundário em Inglês. ~ trabalho 
demonstra. entre outras coisas. que o efeito de ausê~caa de peso no 
acento secund6rio. numa língua em que o ncento pnmárao é sensí-
vel ao peso. pode ser obtido da inte.ra~lo entre restdç~: _em ou-
tras palavras. defende que a atribuaç3o de acento pnma.no e se-
cundário pode ser uníforme. atribuída pelo mesmo COnJunto de 
restrições. Através de alguns exemplos. mostramos abaixo que não 
é possível uma atribuiçAo uníforme de acento primário e secundá· 
rio em português. . 
Como ponto de partida. consideramos que o acento primáno 
em proparoxítonas é predetemunado no rnpul e se mantém no 
output graças a uma restriçlo da famllta de FIDEUDADE, não 
dominada· o mesmo vale para o acento prunário em oxftonos ter· 
minados ~ vogal e em paroxllonos terminados em consoante. 
Apenas o acento regular das paroxftonas e o acento das oxítonas 
terminadas em consoante é abibuido no componente compulaciona.L 
As restrições empregadas são amplamente usadas na literatu-
ra de TO e se encontram em Kager (1999. cap. 4). ~o elas: 
Ft-Bin - Pés são banários numa anállse móoca ou siláb1ca 
(l<ager. 1999, p. 161)" 
•eLAS H- Nilo há sOabas acentuadas adjacentes (Kager, 1999, 
p.l65) 
Parse-Syt - SOabas são escondidas em pés (l<agcr. 1999, p. 
162) 
Ali·FT·Left -Todo pé fica alinhado com a borda esquerda da 
palavra prosódica (J<ager, 1999, p. 163) 
RhType~T- Pés têm proeminência inicial (silo troqueus) {Ka· 
ger. 1999, p. 172) 
RigntMost - O pé de acento primário fica ma1s à direita na 
palavra prosódica (Kager. p. 167) 
WSP- sOabas pesados são acentuadas (Kager, p. 172) 
Tomamos como ponto de partida a hierarquia de restrições 
abaixo: 
FtBin, RhTypemT, Rightmost » Parse-a » AII-FT-Left 
" Esta te$1rlça\O ltm um~ intcrp~ da qu.t~l jl MS nk!mot ~m Co~ (2000~ 
pés .ao biN-(bimorai<llo"" d~Ul!Aboo) ou ll<'i•· p& n&o pod•m ,., """""""'•; 
cos nem tl"is$:1lib-lcc». A lnl~rpret.çlo ~ um pouco maJ•frao do qve • comWI'I6l 
used• N llttntun, de que~~ ttt btmorakot tm llnJua•IK'nlfvttl ~moR'" 
d..iM:IUbloos em Unguat Mo ~h·tit 11 mora (KasYf. 1999. p. 161). A~ mt~ 
Uçt.o dessa ltitri~Jo romo proibiç'Jo apconat a p& ttW&llbof f Alo a trUnoraiCOI 
~ p.ara dar ron~ de c.tot coauw como ~ t c.a. por oc:cnplo. qut 
tfm •n'nto n. &n.t.ep.MúlbJN mora. 
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_Esta. ordenaçAo fundam~nta-se no pressuposto de que todos 
os pes seJam troqueus, ou SCJa. RhType•T é não dominado e de 
que não haja pés ternários (exclusão de pés ternários é alrlb~da a 
FtBin)._ Baseia-se também nas considerações que seguem: 
. Right~osl tem de doma na r All-l'T-Lefl por ser uma resbiç3o 
nws espectfica. Como se demonstra em Prince e Smolensky (1993, 
p. 81). restrições mais espec(ficas têm de dominar as mais amplas. 
sob pena de terem seus efeitos completamente obscureddos por 
elas. Parse-Syl domina All·FT·Left. pois. de outro modo. não have-
ria iteratividade no acento secundário. Rightmost dorruna Parse-
Syl. pois é melhor que o pé de acento primário seja alinhado com a 
borda esquerda. mesmo que algumas silabas não sejam escandidas 
(por exemplo ko('wl é melhor do que ('ko.lu)). 
A forma mttquiudor ilustra essa ordenaçAo (o lilb/Nu é sunpli-
licado e mostra apenas o candidato vencedor. por questões de es-paço). 
Outro exemplo. entretanto, mostra que estas restriçOes &lo in-
sufidentes.(O símbolo e indica candidato selec1onado corretamen-
te; o símbolo® indica candidato atestado mas não selecionado no 
tableau e or indica o vencedor). 
Tab4eau 4. Se~o do candidato errado 
,Yllgallut 'dl.se FI·B1n AlltollnOII PIIM·Syl AU·A·Le~ 
®~~Jbun. Ah~T 'di. S!J. 
e b. va.~,ga.bun. 
'di.I!J. . .. ~rc. va.oa.JI.bun. 'ci. S!l. : .. 
. . Tanto (4a) quanto a (4b) são realiu~Oes atestadas, pois. como 
Já diSSemos, o acento secunddrlo apresenta variação na posição 
entre as primeiras duas &flabas." Entr~tanto a forma escolhida é 
(4c), que apresenta um padr~o não atestado de dois acentos adja· 
centes. Para resolver o problema. invoca·se a restrição 'CLASH. a 
qual tem de dominar Parse-Syl para permitir n t'SColha adequada: 
011did Tobloau 5. Seleçlo doa c a1oa corre1oa 
,vag&,M.'di.M Ft·Bin : Roghl"""' ! 'CLASH Pa...S)'I AI~A-Lell 
Rh~! 
0 a.tYI OL)bi.n. 'di.~ : : . . 
Ob va. 'di.M : : . 
.)tbun.JI ~VI.;& 'di. '!l : : .. 
Como dissemos. um dos mollvos para qu~ o ac-ento secundá-
rio seja consld~rado distinto do a~nto primário é o da não-
uruformidade de atribuição: o acento primário é sensível_~ peso 
silábico (a questão da senslbUidade ao peso em portugues e_con-
troversa, mas há que se reconhecer dols latos que s3o indtscutive>s: 
o acento é atraído pela última snaba quando fia é pesada e não 
pode pular uma penúltima snaoo pesada). ao passo que o ac-ento 
secundário não tem esse ttpo de sensibilidade. Na TO. a senstbllt-
dade ao peso é obtida pela restri~o WSP. que exclui sílabas pesa-
das sem proeminência dentro do pé ou snabas pesa?as q~ não 
fazem parte de um pé. Em línguas ~m que o ~nto e sens~vel ao 
peso silábico, esta restrição tem de dominar Parse-Syl. ou seJa. ~ 
lhor do que ter todas as sflabas escandJdas em pés é que seJam 
d " ac-entuadas as sQabas pesa as. 
TolHeu e. Eleito dl1n181181bllldode ao~ I8Wta da lnl~ das rastriçiles 
VLgll.bun.'clse A-Bin : RighlmOIC ! 'CLASH WSP .,...sy All.fl-Loft 
Rh TYtle• T ' : 
~ Lll&!l&JI;ul !'<!..!!J. : : . . 
~ b. 1~J~~X'c18!)_ : : .. 
õl..va.ga.M,bun._ll'di M : I .. 
No exemplo acima, a snaba pesada 'bun' não atrai o acento 
secundário (violando WSP); entretanto, a Insensibilidade ao P~· 
neste caso é efeito da restrição ' CLASH. Esse exemplo dcsaf.a a 
tese da nil~unilormídade. sugerindo que esta seja conseqüência da 
interação entre as restrições e nllo de uma diferença fundamcnbil 
entre a~nto primário e acento secundário. 
Entretanto, outros exemplos mostram que não é possível con-
tornar a não-uniformidade numa Bnáhse plena.mentc paralela. 
" O ectenpJo mostra que WSP ltm de RJ dorNNda por 'Ct.ASH. ou teja, uwlh« ~ 
qut 1rrmos toda., .a..bfl• pt.Ndu ~Ce\tu.~cbt~que nAo tuja aemtoJ tm.síl.a~s 
;...n .... 
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T bl A • eau7. uaêncla de dlscrlmln!Ç!o ontro candidoloa rulna e bons kor.le.:!B-dor 
A-S.. : Rlghl· : 'CLASH WSP Pa,.a-S)I AII-A·IA!t Rh~:-1 : 
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_; ; 
.. eu""'·"~ : <-J..ka~.dofl : . . 
. O candid~to (7c) é corret.\mente excluldo; mas, pelo mesmo 
motivo, o candtdato (7a) (que é forma atestada) é excluldo. Para 
0 (alante. uma violação de WSP como a de (7c) é tru1JS rigorosa do 
que a de (7a). entretanto, a hierarquia não doi conta desse fato. Este 
exemplo s~gere que. para o acento secundário em PB. a restrição 
WSP dever.a estar numa pos•ç3o mais baJxa do que a de Parse-Sri 
na hle~rquia. Outro exemplo reforça essa constataçJo. A palavra 
alllbrl«imenlo, na pronúncia normal. não enf~bca. admite apenas 
uma estrutura métria; l,a.mor.,te.si.'rnên.toJ. com a snaba pesada 
'mor' na posição fraca do pé. 
Tablu Ordonamen UI. lO WSP » p.,.._~ ckl , • .......,., I<Tido 
A.a.t • ~ : 'QASH WSP f'lrM. Al-A-~ 111 T ,_ T ' : _.§l!. Loft ~ ...... : : .. -b.~~fmet\.10) : .. .. 
~om a ordcnaçao WSP » Parse-Syl. o candidato (Sb) será o 
escolhtdo. mesmo que viole duas vezes Parse-Syl. O problema é 
que, paril o acento secundário, uma violação de WSP é Irrelevante: 
Parse-Syl, que reforça o ritmo binário é que tende a ser respeitado. 
Para o acento primário • ordem de prioridade é claramente WSP 
» Parse-Sy! . 
. Esses. exemplos evidenciam que n n~o-uniformldade não é 
efetto da hterarquia das restriçOcs c ilustram o que, acredito, sejam ~robiemas incontornáveis para uma análise que se proponha ava-
har de forma plenamente paralela o acento prlm.irio c 0 secundá-
rio. É de se reconhecer que a argumentaçao se bnseta no pressu-
posto de que o acento primário em portugulls ntnbul algum papel 
ao peso silábico, o qual é contestado por alguns estudiosos (Leite, 
1974; Lee. 1994, 1997: Andrnde, 1997). Entr~tanto. m~smo essas 
análtses terão de reconhecer a n~o-un,formidade entre ~nto pri-
mário e secundário, por sua vez. no que se relere ao papel da mor-
fologJa. o qual é considerável para o ~cento primário (espe-
aalmente nas análises de Andrade e Lee) e prahcamente trrelevan-
te para o aceruo secundário. 
F<>"*"'*lo-op6Ho-oTO In 
Em uma pesqu!S<l sobre o acento secundário do P8 c do PE, 
Sândalo et ali i (2001) também propõem que o acento secundário 
seja distinto do acento primário. No seu tratamento pela TO. os 
autores opt.1m por considerar que o acento pnmário faz parte da 
iníormaçAo lexical e não é atribuído no componente computaaonal 
da ICngua Desse modo. o tratamento pela TO abrange apenas a 
atribuíçAo do acento secundáno. Essa opç.lo permite que SC)a evi· 
tada a ~·dade de avaliação em dois momentos distintos; en-
tretanto. a decis3o de tratar o acento primário como IIÚormação 
dada carece de sustentação. Em vista do fato de falantes do portu-
gês atribuírem ~nto pnmário a palavras que desconhecem. em 
vez de reallú·las sem acento, entre outras evidências, é razoável 
supor que o acento, pelo menos o não-marcado. faça parte do 
componente computacional.~ 
Embora a nrulllse se dé em moldes bastante dilerentcs do ex-
posto. a opção de segregar o acento primário para o mput reforça o 
que vimos argumentando acima. de que nAo é possível uma avali-
ação plenamente paralela no que conceme à atribu•ç~o de acento 
primário e secundário. 
4 AFL·TO 
Dentre as respostas ao problema da opacidade. há várias que 
propõem o retomo a níveis, semelhantes aos componentes da FL 
(ver Kager. 1999, cap. 9). Booij (1997) discute se as generalizações 
expressas pelas regras podem ser expressas por uma gramática 
não-denvaclonal e concluí que. embora não haJa evidi!nda para o 
ordenamento de regras (ordenamento e><trínseco). há cvidi!nda 
para a manutençao da distinção de niveis. 8oo1j (1997) e Kiparslcy 
(1998 c 2000) propõem uma combinação entre TO e FL, que é cha· 
mada de LPM-01' por Kiparsky (1998).'• 
Outras tentativas de abrigar o problema da opacidade na TO 
negam a necessidade de serialismo e p ropõem que haja um tipo de 
relação de correspondência não entre input e outpul tMS entre boSt 
e Olllpl<l (8-0) ou entre oulpuls (()-()). Com a restrição 8-0, o Out· 
pul é avaliado quanto à sua conformidade em rclnçAo ~ Base (l.e. 
Base derlvacional), que faz parte de um outro Outpul. 
. c-. ro pootula quo-"' ....,.,_ pamat~o ........... ~10(6oo...,.. 
""'""· IOdo ll<ft\10 lnlal. ........ .oqud< quo .. """""'" ... _.., ~
- lr&lodo-~- Nlo &c•- ...... .,._u. qut van1>5"" • 
TO lifril tobrt" loiiN •~&f'm ôeftvadoML 
• U.NrftnOI• """' n~ TO 
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Figura 1. Rest~~<õos B·O 
s. .. 
lnpul N 1 ·~. 
+ 
Derivado 
IX,YI 
+ 
Ouodro 1. Ooaclda<l& na''""""" do áJabe oarestlno 
lnpul outpu1 olgnlflCIIdo 
a . llthlml lil11m "ale entendeu" 
b. nihim-nat lhlmna "nós entondemoc• 
c. IIINm-nal fihlrma •ete nos enlendeu" 
'lhfrma 
Fotrno lranaperante 
Fotrno tranope,.,to 
Fonnaoptea 
Na análise de Kager. essa violação é detcnninad 
n<Striçào de fidelidade que exige que um .....,~nt afpor urna 
do cabeça prosódico d~ base est . -·o--· o que aça pa.rte (HeadMax-BA) N 1 eJa presente na forma derivada é a base para (cÍ. essa nterpretação, a forma (a) do quadro adma 
Figura 2. Resll'lc&a B·O no • rabe oale$tlno 
fnpul Base Derivado (Afixado) 
nlhlml lllhim·nal 
+ + 
... 
(lihlmnaj 
J 
. 8-A 
Roaltiçoos de 
cor,..aponênclo 
vo 
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outpul) e deve conter um subronjunto das características gratnati· 
calS da forma denvada; portanto. a smcope nAo é impedida nesse 
caso. o ,... d'f Restnções 0..0 sào semelhantes lls restnções -:v· co~ a • e-
rença de que a rclaç3o é trans•liva. Nessa concepçao. não e ~ base 
que determina a forma do derivado, mas am~as as formas t.em de 
corresponder entre si. Kiparslcy (1998) faz a. esse tipo de 
análise, sustentando que há. em virias línguas. evtdenaa conv1n· 
cente de que as bases Influenciam as formas derivadas, mas não há 
evidência para a influência Inversa. de formas derivadas ~bre as 
respectivas bases. Em uma pe~spectiva de pleno paralelismo. a 
natureza assimétrica das dependências teria de ser im.f'?Sta ~r 
uma estipulação extra. Outro argumento é que a aqws•çà~ f1ca 
mais penosa. pois. para determinar se uma restnção ~ satiSfe•ta 
para um determinado output, deve-se conhecer todos os outros 
oulputs que a ele correspondam no paradigma." 
Ki.parsky (2000) tambhn questiona a solução 8-0. apresenta· 
da acima. argumentando que ela tra~ uma sér1e de dificuldades. 
principalmente no que conceme à definição de "base" como forma 
Uvre. Ki.parsky lembra que fiAo é essa a concepção de "base" na 
morfologia derivacional 
Outro exemplo de opacidade no árabe palestino opresentado 
em Kager (1999. p 288) refere-se à epêntesc do i. Nessa lfngua, a 
epéntese de vogal/i/ resulta em formas d~ superfície opa.cas do 
ponto de vista da restnção de acento. que d1~ que a penultima sf· 
taba deverá acentuada se for pesada. 
lnpul 
a.lfihml 
b.~ 
c. /lihnHlal 
no acento do linlbe palesbna 
oulpul 
tl.llim 
fih.ml 
ff.hlmno 
'fi.hfm.na 
algnlncado 
"entoMimento" 
"SeU onwnclmento" 
·nosoo Ofllendlm41fl4o" 
forma tranaparente 
forma tranaparenta 
formo opeca 
Na anáUse de Kager. essa VIOlação é detemunada por uma 
restrição d~ fideUdade, que exige que um segmento que faz parte 
do cabeça pros6dlco do output esteja presente no input (HeadDep-
10). Dessa forma. a vogal epcntética NO poderá ser acentuad.a. 
Ki.parsky (2000, p. 253) registra que esse tratamento de1xa de 
captar algumas generalizaçlles importantes, especialmente. que a 
" Essa aupo:táçlo • m~~lll probk!!Nt.a N rnorfo. dttiv.dona.J do que na Ul0dolo-
g4flrudonlll 
~~~ cpcntétlea No so~ente é relratár•a ao acento como também 
e mvJSfvel a el~. Essa ObJcça? é contornada pela teoria da simpatia 
(":fcCarthy, 1999). A Simpatia é um tipo de relaçAo de correspon-
denoa em que o candidato ótimo tem de corresponder a outro 
can~idato "simpático", que corresponde à forma intermediária na 
anáhse serial No exemplo cUscutido adma. seria o candidato 
(fíhmna(. sem a vogal epentética. Como reconhece Kager (1999, p. 
387). essa teoria lmphca um aumento exlrllordinárlo das relações 
de correspondência que têm de ser levadas cm conta na seleçlo do 
cancUdato ótimo. 
"':• FL·TO (l<iparsky. 1999 e 2000; BooiJ. 1997), a fonologia de 
radlcars, palavras e ~t~nças de uma língua é governada por sis-
terna_s de restr1ções distintos. que podem difenr no r1111king das 
restnções de 6dchdade e esses sistemas de restrições estão ligados 
s~rialmcnte. Desse modo, os mp11ts para o sistema de restrições no 
ruv~ da palavra são os oulputs do sistema de restrições do nlvel do 
~adical. bem como os Oltlpuls do <IStema de nlvel da palavra são os 
rnputs para o sistema no ruvel da sentença. A teoria assume, expli· 
CJtamentc, representações intermediárias. cuja precedência sobre 
as formas output exf'~Ca Cii505 de opactdade. Entretanto, a propos-
ta .restrmge a poss1b1hdade de opacidade il.s distinções entre nfvcis 
e e n~c Sentido que ela se distingue da 5ímpaiia. Como nota Mc-
Carthy (1999b. p. 390), para a fL. TO. não é possível que ainteraç.)o 
entre do1s Pl"'a'SSSS do mesmo nlv~l resulte em opacidade. 
Kipnrsky (1998) demoMtra que as análise de casos de opaci· 
dade tratados em termos de restrições 8-() (ou ().()) ou de simpa· 
tia podem ser expressas peta fL. TO. ~ prectSO, entretanto. verificar 
se as pnedições se sustentam em outras línguas, além daquelas 
estudadas por Kiparslcy (1998). e se podem dar conta dos casos de 
opacidade em geral. 
No quadro atual da literatura fonológica gerahva. há um am· 
pio debate en~ as v~das propostas de solução para o problema da 
opaadade. Há mduswe quem defenda que a resposta para a opa-
adade tem de ser plural, ou seja. NO deve ser restnta a uma úruca 
solução (Itô e Mesler, 1999). 
A proposta de fL. TO del.xa uma série de perguntas em aber-
to, como as que McCarthy (1999a. p. 268) levanta. 
.-AddUI8 strata lmproves d~riplive coverage, but wh•l pen· 
:"ty. •f any, dces this move el<.ld In reslrlctlveness, !ypclogy. leam-
U1S and other gools ol ph<>nolog1a1l theory? Do lhe othtT"'"' ideas 
ol Lexlcal l'honology • Strucutre Preserv•tion. Strid Cyclldty. 
Brocket Erasu"' and lhe EIS<lwhcre Condlllon • (11 bllo this rcvised 
theory. or havr they becn discard<d1" 
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Não há ainda resposta para essas questões; entretanto, o nos-
so entendimento é que a solução para o impasse criado pela exis-
tência de falhas em ambos os paradigmas, deve ser uma espécie de 
"terceira-via" como é a proposta de Kiparsky. Por outro lado, para 
verificar a viabilidade de uma proposta como essa, é preciso testá-
la através da análise de fenômenos em diferentes línguas. 
5 Conclusão e projeções 
Em nosso entender ni!o se pode abandonar a A.. sem que se 
perc:a uma série de disc:ussões interessantes. Como constatam Har-
gus e Kaisse (1993, p. 1), no inicio de década de 80, raros seriam os 
fonólogos que se perguntariam se uma determinada regra que 
estivessem estudando (i) se aplicaria entre palavras, (ii) é sensfvel a 
domínios prosódicos. morfológicos ou sintáticos, (iii) tem exceçõeS, 
(iv) é neutralizadora ou introduz alofones, (v) é cíclica, e/ou (vi) 
aplica-se antes (ou depois) de outra regra reconhecidamente lexical 
(ou pós-lexical). Em outras palavras, a FL trouxe uma série de 
questões para as quais devemos olhar ao estudarmos a fonologia 
de uma língua. Essas questões continuam sendo pertinentes. 
Além disso, a partir de Kiparsky (1988), outro tipo de evidên-
cia se toma relevante para a investigação da fonologia das línguas. 
A partir da resolução proposta por Labov (1981) para a controvér· 
sia sobre a adequação do modelo neogramático e/ ou do modelo 
difusionista na explicação dos fenômenos de mudança sonora, 
Kíparsky (1988) projeta um comportamento determinado para as 
regras; propõe equacionar mudanças difusionistas com regras fo-
nológicas lex!cals e mudanças 'neogramáticas' com regras pós-
lexicais. Mostra que os conjuntos de propriedades de cada tipo de 
mudança se sobrepõem de modo considerável às propriedades de 
regras lexicais e pós-lexicais. 
A proposta de Kíparsky inspirou uma série de trabalhos s<r 
bre o inglês (Harris, 1989; MacMahon. 1991} e sobre outras línguas 
{Zec, 1993; Kaisse, 1993; Pandey, 1996). Esses trabalhos todos con-
firmam a correlação entre regras lexicais e variação e mudança de 
tipo difusionista. Em 1995, Kiparsky reafirma a proposta, colocan-
do ênfase no papel da analogia como sendo o motor dos fenôme-
nos difusionistas. Além disso. foram feitos acréscimos (Har-
rls,l989; MacMahon. 1991) que dão ênfase à idéia de que as regras 
têm uma espécie de "ciclo de vida", começando como fenômenos 
pu~amcnte fonéticos articulatórios e, passando mais tarde a serem 
regras fonológicas lexicais. Isso explicaria o fato de as regras lexl· 
cais terem resquídos de motivação fonética. Começa a se delinear 
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"?o somente a forma pela qual a A.. contribui ara o nosso 
dunento da mudança diacrônica e da variaç~o sincrô . enten-
também de que forma esse tipo de investigação pode ::;"ttit,~ 
para a teoria. Por exemplo, olém das questões ll\aiS tradicio . r 
outras são agora colocadas a respeito de um fenômeno em aná'1:ls, 
co.mo estas: (1) o fala!'te natlvo tem COnsciência do fenômeno :· 
seJa. o fenômeno esta acessível à intuição do falante' (") f ' _u ~eno _Pode ser .~•nsferid_o para l2 ou náo? Não reco;;.,:::: a e'! 
tlnéncJa da dlVI~O em nJveis lexical e póslexkalfeita pela FL ~m­
plica f.erder de vJsta todas estas questões." 
malmente, um terceiro motivo para a reafirmaç.'io d d·sti 
ção entre léxico e pós-léxico é que ela mantém (aind a ! n-:~eir~ to!~lmefte explícita) uma linha demarcatóri! ~~r;~~n~~ 
Ja e onetica, ronteJta que parece estar se perdendo em grande 
farte dos estudos em TO. Reproduzimos aqui o diagrama propos-f~;~ Gu.~fsenh1ovt;n e Jacobs (1998, p. 128) para a demarcação entre ca e ono OSJa. 
~~~~ 3. Organização da gramática, S<Jgundo Gussenhoven o Jacobs (1998. 
FONO~OGIA 
FONÉTICA 
RE.PRESENT AC AO SUBJACENTE 
Regras lexicais 
J. 
REPRESENTA AO lEXlCAl 
Regras pós·fexicals 
J. 
REPRESENTA AO SUPERFlClAL 
Regras de implementação fonética 
! 
PROGRAMA ARTICULA TÓRIO 
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co A traduç~o d('Sse nível. constttuido por traços, em parâmetros 
articulotórios e/ou acústicos é realizada pela implementação foné-
tica 
A TO, ao pretender diminuir o caminho entre mput c output. 
elinuna essas representações intermediárias. A quest.to é um pou-
co mais complexa porque nem todos os modelos de TO concondam 
sobrt' o que seria o nível que a:~rrespotlde ao mttput. Conforme 
orna Kiparsky (1998. p. 25). há basicamente três conccpçOes do que 
SI!J• o Oltlput dentro da TO. A primrira. da teoria da contenção 
(Pnnce e Smolensky. 1993). a qual requer que os outputs conte-
nham tudo o que faz parte do input. admite mtlpuls com todo llpo 
de elementos fonetic.1mente estranhos, como ltnhliS de assodaç3o, 
segmentos flutuontcs. etc. Essa concepção encontro-se hoje supe-
rada. A segunda, da teoria da correspondência (Mc:<:arthy c Prince. 
1995), concebe os outputs como representações f011éticns amplas. 
correspondendo às representações superficiais do quadro acima. 
Finalmente a terceira concepção adota urna visllo mais fonética, 
segundo • qual os outputs contêm inclusive lnformaçOes sobre 
propnedades acústicas ou sobre configurações do trato vocal. Es-
pecialmente neste último caso há um problema, po1s há um custo 
na perda da distinção entre fonética e fonologia conforme reconhe-
ce l<ager (1999. p. 421). Um exemplo do português •lustra bem essa 
questão: a dJStinçAo entre casalização "contrastlva" (como em 'illl: 
la} e ~zaçlo alofõruca da vogal (como em Wl.llil). Podemos di· 
zer que. no primeU'O caso. a vogal é nasal no nível da palavra; no 
segundo caso. somente no nível fonético (repn1SCntaçlo superfici-
al). Do ponto de vista acústico, os doiS tipos de voga•s apn1SCntam 
ressonânci.1 nasal em maior ou menor grau, mas essa ressonância 
tem um status diferente pa~a o falante. A auséncla de resson.\ncia 
nasal no primeiro caso vai indicar diferença de significado lexical. 
ao passo que no segundo caso vai indlcar uma identificação de 
uma p«ulinrldnde do falante, ou de uma variedade regional. ape-
nas. Há, além disso, outros casos de nasalidade que só são adqui-
ridos no compolienle de implementaçAo fonética. resultantes do 
coartlculaçlo (como a nasalização de la) inicial em ~- Abrlr 
mão dessas dinstlçôes parece ofuscar o qut> está realmente em jogo 
na fonologia. que é identificar como o falante consegue brar s•gnl· 
ficado desse apa,..nle caos que é a fala. 
Em resumo. do que vimos na seção anterior e. a partir dos ar· 
gumentos levantados acima, concluímos que a manulenç~o da 
distinçlo entre fonolog.a lexical e pós-lexical não é somente des<'" 
1ada mas também é necessária. sob pena de se penderem conqUJS-
tas import..mtes da pesquisa. Ainda nlo é possível prever todas as 
dificuldadl'S que uma proposta como a de Kiparslcy pod.erá enf ~:~;:·nos test.i·la na descrição de um conjunto maior de dad;;; 
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